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APELADA: Igreja Evangélica Tabernáculo Assembleia de Deus
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE. 
ANÁLISE  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO.  PRETENSÃO  QUE  SE  SUSTENTA  NO 
ESBULHO  ADVINDO  DA  NEGATIVA  DE  DEVOLUÇÃO 
DE  IMÓVEL  EM  COMODATO.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS 
DA  OCASIÃO  DO  ESBULHO,  ANTE  A  FALTA  DE 
VERIFICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO OU OCORRÊNCIA DE 
TERMO  OU  CONDIÇÃO  RESOLUTIVOS.  ÔNUS  DO 
AUTOR. ARTIGO 373, I, DO CPC. IMPROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS. PROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.

- Conforme dispõe a abalizada Jurisprudência, “Nas ações de 
reintegração de posse, incumbe ao autor provar a sua posse; o 
esbulho praticado pelo réu; a data do esbulho e a perda da 
posse -  inteligência  do art.  927 do CPC.   O empréstimo de 
imóvel de forma gratuita se perfaz em contrato de comodato e 
a negativa de devolução do bem se consubstancia em posse 
precária, configurando o esbulho possessório”1.

- Assim, muito embora denotada, in casu concreto, a posse do 
recorrente  por  ocasião  de  comodato,  não  se  tem  como 
depreender das provas o esbulho decorrente da negativa de 
devolução do tal imóvel por aquele, mormente porquanto não 
se pode aferir,  in casu, a ocorrência de notificação para tanto 
ou, sequer, a consolidação de termo ou condição resolutivos.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

1 TJPA, 200930118656, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, 11/11/2013,  2ª CC, 19/11/2013.



ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade,  dar provimento ao apelo, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 318.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por Severino Ramos de 
Souza contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da 
Capital,  Exmo.  Juiz  de  Direito  José  Ferreira  Ramos Júnior,  nos  autos  da  ação  de 
reintegração  de  posse  com  pedido  liminar,  promovida  por  Igreja  Evangélica 
Tabernáculo Assembleia de Deus, ora apelada, em face da parte insurgente.

Na  sentença,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou  procedente  a 
pretensão vestibular,  para o fim de determinar a reintegração de posse do imóvel 
objeto dos autos, assim como dos móveis descritos na peça vestibular, ressalvados os 
adquiridos pelo demandado no período em que detivera a posse do bem e, ainda, 
para condenar o réu ao pagamento de indenização pela utilização do imóvel,  no 
valor  mensal  de R$ 500,00,  a  contar  de 30/01/2014,  até  a  efetiva entrega do bem, 
corrigido pelo INPC e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação.

Irresignado com o provimento in questo, o demandado ofertou 
razões recursais, pugnando pela reforma do  decisum,  argumentando, em síntese: a 
quebra  contratual  decorrente  do  descumprimento  das  obrigações  da  entidade 
apelada, em sede da cessão onerosa do imóvel, efetuada pelo apelante; o domínio do 
promovido sobre o imóvel, nos termos dos documentos afeitos ao IPTU; a compra do 
terreno e a construção da igreja pelo insurgente e fiéis; a ausência de esbulho.

Em seguida, intimada, a entidade ora apelada apresentou suas 
contrarrazões, pleiteando o desprovimento do recurso e a consequente manutenção 
da decisão, o que fizera ao rebater cada um dos argumentos da parte ex adversa.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação, cumpre adiantar que o recurso interposto merece ser provido, para o 
fim de se adequar a sentença ao ordenamento jurídico e à abalizada Jurisprudência.

A esse respeito, mister destacar que a controvérsia submetida a 
esta Corte transita em redor da pretensão à reintegração de posse de bem imóvel e de 



móveis que guarnecem aquele, de propriedade da entidade autora, ora recorrida, e 
entregues  em comodato ao  apelante,  para fins  de instalação de igreja  evangélica, 
movida por ocasião da negativa de desocupação daquele do imóvel, posteriormente 
ao seu desligamento do Ministério e à fundação de nova igreja evangélica.

Sob referido prisma, examinando-se a conjuntura dos autos à 
luz do ordenamento jurídico pátrio em vigência, exsurge, inicialmente, como é de 
conhecimento geral, que as vias processuais das ações possessórias são utilizadas no 
intuito de se obter proteção ao fato jurídico posse em face de atos praticados por 
terceiros caracterizadores de esbulho ou turbação. Assim sendo, o possuidor tem a 
faculdade  de  utilizar-se  da  ação  possessória  para  proteger  a  posse  que  lhe  fora 
indevidamente extirpada, ou seja, que lhe fora turbada ou esbulhada.

Nesse  diapasão,  afigura-se  importante  asseverar  que  não  se 
deve  olvidar  que,  para  a  concessão  da  medida  da  reintegração  de  posse,  faz-se 
necessário  que  os  autores  comprovem  juntamente  com  a  peça  vestibular  ou  em 
audiência de justificação prévia a observância dos requisitos do art.  927 do CPC, 
atual art. 561, do CPC/2015, o qual determina incumbir ao autor provar: 

Código de Processo Civil, Artigo 561. […]

I – a sua posse; 

Il – a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; 

III – a data da turbação ou do esbulho; 

IV  –  a  continuação  da  posse,  embora  turbada,  na  ação  de 
manutenção; a perda da posse, na ação de reintegração. 

Mostra-se  inequívoco,  portanto,  que  somente  na  hipótese 
específica de a parte autora comprovar a sua posse anterior sobre o bem objeto da 
actio, o esbulho praticado pelo réu, a data do esbulho e a perda da posse, o juiz ficará 
legitimado a reconhecer a pertinência do pedido de reintegração de posse.

Na esteira referendada, é de extrema relevância denotar que de 
nada serve a comprovação da propriedade do imóvel se o polo autor da ação de 
reintegração de posse não trouxer aos autos provas suficientes de esbulho/turbação.

Tal é o que ocorre uma vez que, mesmo a despeito de a entidade 
recorrida  denotar  a  inequívoca  posse  do  apelante  por  ocasião  de  contrato  de 
comodato, não logra o mesmo qualquer êxito em demonstrar o advento de termo ou 
condição  resolutivas  do  contrato  ou,  sequer,  a  interpelação  ou  notificação  do 
comodatário insurgente no sentido da devolução dos bens objetos da lide.

Nesse caso específico, qual seja voltado à reintegração de posse 
por negativa de devolução de bem objeto de comodato, após sua extinção, emerge o 



que vem decidindo a mais esclarecida Jurisprudência, nos termos seguintes:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  CONTRATO  DE 
COMODATO.  IMPLEMENTAÇÃO  DE  TERMO  OU 
CONDIÇÃO.  RECUSA  NA  DEVOLUÇÃO  DA  COISA. 
CONFIGURAÇÃO  DO  ESBULHO  POSSESSÓRIO.  1. 
CONFIGURA-SE  O  ESBULHO  POSSESSÓRIO  QUANDO 
AQUELE QUE, RECEBENDO A COISA EM COMODATO E, 
HAVENDO A IMPLEMENTAÇÃO DE TERMO FINAL OU 
CONDIÇÃO RESOLUTIVA, SE RECUSA A RESTITUÍ-LA. 2. 
EVIDENCIADA  A  POSSE  INJUSTA  E  O  ESBULHO 
POSSESSÓRIO, NÃO MERECE PREVALECER A LIMINAR 
QUE  CONFERIU  AOS  AUTORES  O  DIREITO  DE  SE 
MANTEREM  NA  POSSE  DAS  VAGAS  DE  GARAGEM, 
OBJETO DA DEMANDA. 3.  RECURSO PROVIDO.  (TJDF, 
20130020253695, Rel. MARIO-ZAM BELMIRO, 22/01/2014,  3ª 
Turma Cível, Publicado no DJE : 05/02/2014 . Pág.: 79).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  - 
COMODATO VERBAL  NEGATIVA DE  DEVOLUÇÃO DO 
IMÓVEL -  ESBULHO -  CONFIGURADO -  REQUISITOS - 
ART. 927 DO CPC - COMPROVAÇÃO - PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO  -  POSSUIDOR  DE  MÁ-FÉ  -  BENFEITORIAS 
NECESSÁRIAS.  1  Nas  ações  de  reintegração  de  posse, 
incumbe ao autor provar a sua posse; o esbulho praticado pelo 
réu; a data do esbulho e a perda da posse - inteligência do art. 
927 do CPC. 2 O empréstimo de imóvel de forma gratuita se 
perfaz em contrato de comodato e a negativa de devolução do 
bem  se  consubstancia  em  posse  precária,  configurando  o 
esbulho  possessório.  3  Ao  possuidor  de  má-fé  cabe  o 
ressarcimento apenas das benfeitorias necessárias, nos termos 
do art.  1.220,  1ª  parte do Código Civil  de 2002.  4  -  Recurso 
conhecido, porém improvido. (TJPA, APL: 200930118656, Rel. 
CELIA  REGINA  DE  LIMA  PINHEIRO,  11/11/2013,   2ª 
CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de Publicação: 19/11/2013).

AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  C/C 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  RECONVENÇÃO. 
INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.  FALTA  DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PRÉVIAS. CONTRATO DE 
FORNECIMENTO  DE  BENS  COM  CLÁUSULA  DE 
COMODATO  E  DE  EXCLUSIVIDADE.  NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL.  MORA  E  DÉBITO  COMPROVADOS. 



ESBULHO.  DEVOLUÇÃO  DOS  BENS  DADOS  EM 
COMODATO.  -  O  recolhimento  a  destempo  das  custas 
prévias impõe o indeferimento da peça reconvencional com a 
conseqüente  extinção  do  feito,  sem  resolução  do  mérito.  - 
Rescindido o contrato de fornecimento de bens, com cláusula 
de  comodato  e  de  exclusividade,  incorre  o  revendedor  em 
mora,  com  a  configuração  de  esbulho,  o  que  impõe  a 
devolução  dos  bens  dados  em  comodato.  (TJMG, 
10024060580198003,  Rel.  Cláudia Maia,  23/05/2013,   Câmaras 
Cíveis / 13ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 29/05/2013).

Em  outras  palavras,  não  constando  dos  autos  cópia  do 
instrumento do contrato de empréstimo ou tendo a pactuação sido verbal, não se 
pode  presumir  a  convenção  de  cláusula  de  extinção  do  pacto  por  conta  do 
desligamento do Ministério, tampouco da fundação de nova igreja, como aduzira a 
demandante apelada. Resta defeso, portanto, comprovar a mora na devolução dos 
bens ou, sequer, a configuração do esbulho legitimante da reintegração de posse.

Desta feita, emerge que, ainda que tenha restado comprovada a 
propriedade do bem e a celebração de comodato, o polo autoral não se desincumbira 
de ônus sobre si recaído, qual seja o de demonstrar a negativa de devolução dos bens 
após extinção do empréstimo, nos termos do art. 373, I, c/c o artigo 561, do CPC/2015.

Com efeito, não comprovado esbulho ou turbação da posse dos 
bens, por parte do polo autoral, o que, repita-se, é indispensável para o êxito da ação 
possessória, deve o pedido inicial de reintegração de posse ser julgado improcedente.

Em  razão  de  todas  as  considerações  tecidas  acima,  dou 
provimento ao recurso apelatório manejado pelo réu, para o fim de, reformando a 
sentença objurgada, reconhecer a ausência dos pressupostos cumulativos do artigo 
561, do CPC/2015, e julgar improcedente a pretensão exordial.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento ao apelo, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.



 Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


